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termine o fornecimento se o consumidor, nessa data,
ndo for devedor de qualquer quantia.

Puablique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 10 de Julho de
1936. — AxTox10 OScAR DE Fracoso Cirmova — Anté-
nto de Oliveira Salazar— Mébrio Pais de Souse — Joa-
quim José de Andrade e Silva Abranches.

Reparticao dos Servios Fluvials

Decroto n.° 26:770

Considerando que, por despacho ministerial de 19 de
Fovereiro de 1936, foi mandada fazer a adjudicagio a
Guilberme Alves dos trabalhos da empreitada de cons-
trucio de um muro-cais no porto de Salvaterra de Ma-

083
g C’onsideraudo que para a execugdo dos referidos tra-
balhos sfio necessirios dezéito meses, o que abrange os
anos de 1936 e 1937;

Considerando que hé necessidade de executar os tra-
balhos referidos e autorizar a entidade competente a ce-
lebrar o contrato;

Tendo em vista o disposto nos artigos 30.° e 31.° do
decreto-lei n.° 22:257, de 25 de Fevereiro de 1933, e 4.°
do decreto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta_e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° £ autorizada a Direcciio Hidrsulica do Tejo
a celebrar o contrato com Guilherme Alves, para exe-
cugdo da empreitada dos trabalhos constantes do pro-
jecto de construgfio de um muro-cais no porto de Sal-
vaterra de Magos, ndio podendo a despesa exceder a
quantia de 248.8508, nas condigdes do caderno de en-
cargos, das cliusulas e condigdes gerais de empreitadas
e forneeimentos de obras pablicas, de 9 de Maio de 1906,
e mais regulamentos apliciveis.

Art. 2.° Seja qual for a importancia dos trabalhos rea-
lizados, a Direccio Hidriulica do Tejo ndo poderd ser
obrigada a efectnar em 1936 pagamentos cujo total ex-
ceda 125.0008 e em 1937 o saldo que se verificar, para
complemento da empreitada.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno. da Repiblica, 10 de Julho de
1936. — Anrténio Oscar DE Fracoso Carmona — An-
ténio de Qliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro— Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Antémio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugque.
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MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparticdo da Direccdo Geral
da Contabilidade Publica

Decreto-lel n.° 26:771

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituicdo, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E autorizada, no orgamento do Ministério

L

da Educaciio Nacional para o ano econémico de 1936, a
rectificagio seguinte:

CAPITULO 5.0
Direcgdo Geral do Ensino Técnico
Instrugdo industrial e comercial
Escolas industriais, comerciais, e industriais e comerciais

Despesas com o pessoal :
Artigo 698.°— Remunerag8es certas ao pessoal em ezercicio
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

Onde se descreve :

159 mestres, 2 84008 . . . . . . 1:335.600800
Passa a descrever-se :
132 mestres de oficinas, a 8.6828. . 1:146 024800
27 mestres de caligrafia, dactilo-
grafia e estenografia, a 7.5428 203.634500

Art. 2.° £ anulada no mesmo orgamento, nas dispo-
nibilidades existentes na dotagcio destinada a 147 pro-
fessores, com uma diuturnidade, inscrita no n.° 1) do
artigo 698.°, capitulo 5.°, a importincia de 14.0584.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 10 de Julho de
1936. — A~T6N10 Oscar DE FraGoso CARMONA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mério Pais de Sousq —
Manuel Rodrigues Junior— Manuel Ortins de Betten-
court— Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto n.° 26:772

Com fundamento nas disposigdes do artigo 2.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Financas,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Coastituigio, 0 Govérno decreta e en pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° It aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor do Ministério da Edueagio Nacional, um erédito es-
pecial da quantia de 50.0008, destinado a fazer face aos
encargos provenientes do acréscimo de movimento em
certos servicos e desenvolvimento de outros no Institato
Portugués de Oncologia, devendo a referida importancia
ser adicionada: 10.0003, & verba inscrita na alinea a)
do n.° 1) do artigo 404.°, capitulo 3.°, ¢ 40.0005, & verba
inscrita no n.° 2) do artigo 406.° do mesmo capitulo,
ambas do orgamento do segundo dos referidos Ministé-
rios para o ano econdémico de 1936.

Art. 2.° S0 anuladas as importsncias de 10.0005 e
40.00035 respectivamente nas dotagdes do n.° 1) do ar-
tigo 407.° e n.° 1) do artigo 411.°, capitulo 3.°, do orga-
mento do Ministério da Educagio Nacional para o ano
econdmico de 1936,

Este crédito foi registado na Direcesio Geral da Con-
tabilidade Pablica, e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § Gnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Julho de
1936. — AnT6n10 OscAR DE FRAGOSO CARMONA — An-
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ténio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro— Joaquim José
de Andrade e Stlva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugque.

LTS TH T TOTO T SO OO SOTOTET TS

MINISTER:D U0 COMERCIO E IMBUSTRIA

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.© 26:773

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢do, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° B permitida até 31 de Dezembro de 1936
a tolerancia de 0°3 na acidez volitil, expressa em acido
acético, na venda de vinhos de consumo interno.

Art. 2.° Bste decreto-lei entra imediatamente em vi-
gor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 10 de Julho de
1936. — Awnténto Oscar pE Fracoso Carmona — An-
témio de Oliveira Salazar — Mdério Pars de Sousa —
Manuel Rodrigues Jiunior — Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro— Joaquim José
de Andrade ¢ Silva Abranches — Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténip Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

Decreto-lei n.°e 26:774

O decreto-lei n.° 26:106, de 23 de Novembro de 1935,
que criou o Grémio dos Armadores dos Navios de Pesca
de Bacalhan, ndo previu a existéncia de um delegado do
Govérno junto da direegdio do mesmo Grémio. Demons-
tra porém a experiéncia adquirida com o funcionamento
dos organismos corporativos criados ao abrigo do de-
croto-lei n.® 23:049, de 23 de Setembro de 1933, que é
conveniente a existéncia do aludido delegado como ele-
mento de ligaglio entre o Govérno e as actividades agre-
miadas, mormente em organismos com tam vasto e im-
portante campo de acgdo como aquele de que se trata.

Nestes termos;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢lio, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o sgguinte:

Artigo Gmico. Junto da direcgfio do Grémio dos Ar-
madores dos Navies de Pesca de Bacalham e com pode-
res para conhecer toda a actividade do Grémio, existird
um delegado do Govérno, de nomeagiio do Ministro do
Coméreio e Industria. ’

§ 1.° O delegado do Govérno assistird a todas as rei-
nides da direccio ¢ do conselho geral, podendo tomar
conhecimento de quaisquer reclamacdes dos sécios, e com-
pete-lhe informar o Govérno da maneira como o Grémio
exerce as funcdes gue por lei lbe sdio conferidas.

§ 2.° O dolegado do Governo terd direito de veto s6-
bre quaisquer deliberacdes da direccdo e do consalho
geral quo considere lesivas dos interésses do Estado on
do interésse geral da indastria da pesca do bacalhau, as

qnais ficardo em suspenso até resoluglo definitiva do -

Ministro do Coméreio e Indastria.
§ 3.° Ao delegado do Govérno poderd ser atribuida
remuneraglio mensal fixada por despacho do Ministro do

Coméreio ¢ Indastria e paga por forga das receitas do
Grémio.
Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 10 de Julho de

'1986. — AxTéx10 OscAR DE FraGoso CARMONA — An-

ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior— Manuel Ortins de Betten-
court — Armindo Rodrigues Monteiro — Joaquim José
de Andrade e Silva Abranches— Francisco José Vieira
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugue.

Relatério dos decretes-leis n.°* 26:775, 26:776 e 26:777

A organiza¢io nacional da inddstria de conservas de
peixe iniciou-se, como é sabido, em Agosto de 1932
com a publicagio dos decretos n.” 21:621 e 21:622, o
primeiro estabelecendo regras que deveriam regular de
futuro a produgdio e o comércio respectivos e o segundo
criando o Consércio Portuguss de Conservas de Sardi-
nha.

Nesta arrumagio das novas disposi¢es legais em dois
diplomas, o Govérno observava ji o método de inter-
vengéo que, decorrido pouco mais de um ano, viria a
consubstanciar-se nos preceitos genéricos e definitivos
do Estatuto do Trabalho Nacional. Com efeito, no caso
da indistria das conservas, o Govérno, ao procurar or-
ganizg-la, viu-se forgado primeiro que tudo a deter-
minar-lhe os objectivos e a impor-the certas normas ge-
rais de orientagio e disciplina. Mas simultineamente
teve de reconhecer que para a observincia e bom apro-
veitamento de tais medidas seria indispensdvel por a
funcionar um organismo novo com atribui¢Ges que, se
nfo podiam coincidir com as de uma cooperativa comer-
cial e industrial, também se afastavam muito das for-
mulas correntes de associagio com base na lei de 1891.
Assim foi criado o Consdrcio Portugués de Conservas
de Sardinha e se promulgou um verdadeiro cédigo da
indistria, contido nas disposi¢des ‘dos decretos n.” 21:621
e 21:623.

Publicados depois, em Setembro de 1933, os primei-
ros diplomas fundamentais da organizagiio corporativa,
logo se verificou que era conveniente reajustar a estru-
tura e a natureza do Consércio aos principios expres-
sos naqueles. Tal transformagiio veio a efectivar-se por
meio do decreto n.° 24:947. Por via déste, a designagio
de «consércio» ficou apenas a subsistir como tituloe
subsididrio, mas o organismo passou a funcionar nos
moldes de uma unifo de Grémios de Industriais e de
Exportadores de Conservas de Peixe, dentro ja da or-
ginica corporativa.

S3o incontestdveis os beneficios obtidos durante estes
trés ou quatro anos com a organizagiio da indistria das
conservas. Pode mesmo considerar-se como certo que, a
nfo ter sobrevindo a intervengfo governamental de
1682, a produgio e o comércio conserveiros teriam en-
veredado por uma fase de dificuldades gravissimas, que,
além das conseqiientes repercussdes de ordem interna,
conduziriam & impossibilidade absoluta de ser melho-
rada ou mesmo mantida a sua posigio nos mercados
estrangeiros.

Felizmente a ripida evolugiio das relagdes econdmi-
cas entre os diversos povos nfo nos encontrou despre-
venidos e pode dizer-se que o sector das conservas, como
de facto se tem provado, é justamente um daqueles que
contam para efeito de uma acgfo ordenada e produtiva
em defesa do interésse nacional.

Do esame atento da actividade do Conséreio veri-
fica-se porém que os objectivos de ordem puramente
corporativa nem sempre puderam ser realizados. Os
elementos primérios — os Grémios — nio adquiriram
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